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EDITALRETIFICAÇÃO DO EDITAL

CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO

A MINISTRA DE ESTADO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso da

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, torna pública a retificação do Edital nº

1/2024 do Concurso Público Nacional Unificado, publicado no DOU de 10 de janeiro de 2024, Edição 7-A,

Seção 3, Extra A, página 1-24; Edital nº 2/2024 do Concurso Público Nacional Unificado, publicado no DOU

de 10 de janeiro de 2024, Edição 7-A, Seção 3, Extra A, página 24-43; Edital nº 3/2024 do Concurso Público

Nacional Unificado, publicado no DOU de 10 de janeiro de 2024, Edição 7-A, Seção 3, Extra A, página 44-

63; Edital nº 4/2024 do Concurso Público Nacional Unificado, publicado no DOU de 10 de janeiro de 2024,

Edição 7-A, Seção 3, Extra A, página 63-78; Edital nº 5/2024 do Concurso Público Nacional Unificado,

publicado no DOU de 10 de janeiro de 2024, Edição 7-A, Seção 3, Extra A, página 79-101; Edital nº 6/2024

do Concurso Público Nacional Unificado, publicado no DOU de 10 de janeiro de 2024, Edição 7-A, Seção 3,

Extra A, página 101-120; Edital nº 7/2024 do Concurso Público Nacional Unificado, publicado no DOU de 10

de janeiro de 2024, Edição 7-A, Seção 3, Extra A, página 120-146, Edital nº 8/2024 do Concurso Público

Nacional Unificado, publicado no DOU de 10 de janeiro de 2024, Edição 7-A, Seção 3, Extra A, página 146-

167, que passam a ter a redação a seguir especificada, permanecendo inalterados os demais itens e

subitens dos referidos Editais.

1 - Os editais nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 do Concurso Público Nacional Unificado, publicado no DOU

de 10 de janeiro de 2024, Edição 13-A, Seção 3 - Extra A, página 1, passam a vigorar com as seguintes

alterações:

Edital nº 01/2024, Edital nº 02/2024, Edital nº 03/2024, Edital nº 04/2024, Edital nº 05/2024,

Edital nº 06/2024, Edital nº 07/2024, Edital nº 08/2024

Onde se lê:

3.1 - DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS (PcD).

(...)

3.1.4 (...)

(...)

b) enviar, via upload, a imagem legível de documentação médica (atestado ou Laudo ou

relatório) ou Laudo caracterizador da deficiência, emitido nos últimos 36 (trinta e seis) meses contados da

data de publicação do Edital, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadre no § 1º do art. 1º

da Lei nº 12.764, de 2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou dos candidatos com outros impedimentos

irreversíveis que caracterizem deficiência permanente, que deve apresentar a identificação do candidato,

atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência. Deve, ainda, conter a data da emissão, a assinatura

do médico que emitiu o Laudo, com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional

respectivo na forma deste subitem e conforme modelo disponível no Anexo VIII deste Edital ou por

profissional de saúde de nível superior com conhecimento na área da deficiência declarada, sendo

fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional ou psicólogo, bem como a provável causa da

deficiência (se conhecida), contendo assinatura do profissional de saúde responsável; e

c) em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente, a validade

da documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudo caracterizador de deficiência é

indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, desde que legível.

3.1.4.1 - Caso a documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudo caracterizador

de deficiência seja emitido em meio eletrônico, esse deverá ser assinado digitalmente no padrão ICP-Brasil

e atender às resoluções do Conselho Federal Profissional respectivo.



3.1.4.2 - No caso de candidatos cuja deficiência se enquadre no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de

2012 (Transtorno do Espectro Autista), esses poderão enviar Laudo emitido por outros profissionais

habilitados de acordo com o item 4 do Anexo VIII deste Edital. A validade da documentação médica

(atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudo caracterizador de deficiência, para o caso de pessoas com

Transtorno do Espectro Autista, é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.

3.1.4.3 - O envio da imagem legível da documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório)

ou Laudo caracterizador de deficiência é de responsabilidade exclusiva do candidato. A Fundação

Cesgranrio não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa

documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de

comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.

3.1.4.4 - A imagem da documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudo

caracterizador de deficiência terá validade somente para este Concurso Público Nacional Unificado e não

será devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desse documento.

3.1.4.5 - O arquivo da documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudo

Caracterizador enviado pelo candidato deverá ser identificado com o nome completo do candidato.

(...)

3.1.5 - O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, ou

que necessite de adaptações razoáveis, deverá enviar até às 23 horas e 59 minutos do dia 09/02/2024

(horário de Brasília), via upload, na Área do Candidato no endereço eletrônico do Concurso Público

Nacional Unificado (https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional/), imagens legíveis da

documentação médica ou do Laudo caracterizador a que se refere o subitem 3.1.4 deste Edital.

3.1.6 - O candidato que não declarar sua deficiência no ato de inscrição e/ou não enviar Laudo

caracterizador, conforme determinado no subitem 3.1.4, deixará de concorrer aos quantitativos reservados

aos deficientes e de dispor de condição diferenciada para realização das provas e não poderá interpor

recurso em favor de sua situação.

(...)

3.2 - DA AVALIAÇÃO DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL

(...)

3.2.1.2 - Os candidatos deverão comparecer à avaliação da equipe multiprofissional com uma

hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de documentação médica

(atestado ou Laudo ou relatório) remetida no ato da inscrição (original ou cópia autenticada em cartório)

que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência ( se conhecida), com expressa referência ao código

correspondente da CID-10, bem como a provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante

do Anexo VIII deste Edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a

deficiência. Serão oferecidas aos candidatos as mesmas adaptações razoáveis de acessibilidade

solicitadas no ato da inscrição.

3.2.1.2.1 - A documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) (original ou cópia

autenticada em cartório), será retida pela Fundação Cesgranrio por ocasião da realização da avaliação e

não será devolvida em hipótese alguma.

(...)

3.2.1.3 (...)

b) não apresentar documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) (original ou cópia

autenticada em cartório);

c) apresentar documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) emitida em período

superior a 36 (trinta e seis) meses contados da data de publicação do Edital, exceto no caso dos

candidatos cuja deficiência se enquadre no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 2012 (Transtorno do Espectro

Autista) ou dos candidatos com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência

permanente;

(...)



3.2.1.4 - Os documentos médicos (atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudos caracterizadores,

conforme modelo constante do Anexo VIII deste Edital, dos candidatos classificados deverão obedecer às

seguintes exigências:

(...)

d) no caso de pessoa com deficiência física, o candidato deverá apresentar documentação

médica (atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudo caracterizador de deficiência contendo uma descrição

detalhada dos impedimentos físicos, que descreva as variações anatômicas e/ou funcionais e especifique

as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, como, uso de próteses e/ou

órteses;

(...)

g) no caso de pessoa com deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de

documentação médica (atestado ou Laudo ou relatório) ou do Laudo caracterizador de deficiência, exame

audiométrico - audiometria (original ou cópia autenticada em cartório) realizado no máximo 36 (trinta e

seis) meses contados da data de publicação do Edital; caso o candidato utilize Aparelho de Amplificação

Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria com e sem Aparelho de Amplificação Sonora

Individual (AASI);

h) no caso de pessoa com deficiência visual, o candidato deverá apresentar a documentação

médica (atestado ou Laudo ou relatório) ou Laudo caracterizador de deficiência contendo informações

expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo

visual em ambos os olhos; acompanhado de exame que comprove a deficiência.

i) no caso de pessoa com deficiência intelectual, no Laudo deverá constar a data do início da

doença, áreas de limitação associadas e habilidades adaptativas comprometidas, além de déficit cognitivo

significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos;

j) para as pessoas com deficiência mental, o Laudo deverá apresentar os impedimentos nas

relações interpessoais, áreas de limitação psicossocial associadas e habilidades adaptativas

comprometidas, se possível informando o diagnóstico de base e tratamentos em curso;

k) no caso de deficiência múltipla, no Laudo deverá constar a associação de duas ou mais

deficiências e deverão ser apresentadas as informações já listadas de cada uma delas; e

(...)

3.2.1.6 (...)

b) DEFICIÊNCIA NÃO CARACTERIZADA - Em caso de documentação médica (atestado ou Laudo

ou relatório) ou Laudo caracterizador não caracterizar a deficiência de acordo com a legislação vigente, o

candidato será excluído da listagem específica de pessoas com deficiência, constando apenas da listagem

geral (Ampla Concorrência).

(...)

Leia-se:

Alteração: ampliação de comprovação da documentação de caraterização da deficiência,

incluindo "documentação (atestado ou Laudo; ou relatório"; e modelo do Anexo VIII preferencial

3.1 - DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS (PcD)

(...)

3.1 - DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS (PcD).

(...)

3.1.4 (...)

(...)

b) enviar, via upload, a imagem legível de documentação (atestado ou laudo médico; ou

relatório emitido por profissional habilitado) caracterizadora da deficiência, emitida nos últimos 36 (trinta e

seis) meses contados da data de publicação do Edital, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se

enquadre no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), ou dos candidatos

com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente, que deve apresentar a



identificação do candidato, atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência. Deve, ainda, conter a

data da emissão, a assinatura do médico que emitiu o laudo ou atestado, com o número de sua inscrição

no Conselho Regional Profissional respectivo na forma deste subitem, e, preferencialmente, conforme

modelo disponível no Anexo VIII deste Edital, ou, no caso de relatório, por profissional de saúde de nível

superior com conhecimento na área da deficiência declarada (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta

ocupacional ou psicólogo), bem como a provável causa da deficiência (se conhecida), contendo assinatura

do profissional de saúde responsável; e c) em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem

deficiência permanente, a validade da documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por

profissional habilitado) caracterizadora de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a data de

emissão, desde que legível

c) em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente, a validade

da documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado) ou Laudo

caracterizador de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, desde que

legível.

3.1.4.1 - Caso a documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional

habilitado) caracterizadora de deficiência seja emitida em meio eletrônico, deverá ser assinada

digitalmente no padrão ICP-Brasil e atender às resoluções do Conselho Federal Profissional respectivo.

3.1.4.2 - - No caso de candidatos cuja deficiência se enquadre no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764,

de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), esses poderão enviar atestado ou laudo médico, ou relatório

emitido por outros profissionais habilitados, preferencialmente de acordo com o item 4 do Anexo VIII deste

Edital. A validade da documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional

habilitado) ou caracterizadora de deficiência, para o caso de pessoas com Transtorno do Espectro Autista,

é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.

3.1.4.3 - O envio da imagem legível da documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório

emitido por profissional habilitado) caracterizadora de deficiência é de responsabilidade exclusiva do

candidato. A Fundação Cesgranrio não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a

chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente

de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.

3.1.4.4 - A imagem da documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por

profissional habilitado) ou caracterizadora de deficiência terá validade somente para este Concurso

Público Nacional Unificado e não será devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desse

documento.

3.1.4.5 - O arquivo da documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por

profissional habilitado) enviada pelo candidato deverá ser identificado com o nome completo do

candidato.

(...)

3.1.4.7 - O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em

cartório da documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado)

caracterizadora de deficiência, pois, caso seja solicitado, o candidato deverá enviar o documento por meio

de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.

3.1.5 - O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, ou

que necessite de adaptações razoáveis, deverá enviar até às 23 horas e 59 minutos do dia 09/02/2024

(horário de Brasília), via upload, na Área do Candidato no endereço eletrônico do Concurso Público

Nacional Unificado (https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional/), imagens legíveis da

documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado) caracterizadora

a que se refere o subitem 3.1.4 deste Edital.

3.1.6 - O candidato que não declarar sua deficiência no ato de inscrição e/ou não enviar a

documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado), conforme

determinado no subitem 3.1.4, deixará de concorrer aos quantitativos reservados aos deficientes e de

dispor de condição diferenciada para realização das provas e não poderá interpor recurso em favor de sua

situação. (...)

3.2 - DA AVALIAÇÃO DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL



(...)

3.2.1.2 - Os candidatos deverão comparecer à avaliação da equipe multiprofissional com uma

hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de documentação (atestado ou

laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado) remetida no ato da inscrição (original ou

cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência (se conhecida), bem

como a provável causa da deficiência, preferencialmente de acordo com o modelo constante do Anexo VIII

deste Edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência. Serão

oferecidas aos candidatos as mesmas adaptações razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato da

inscrição.

3.2.1.2.1 - A documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional

habilitado) caracterizadora (original ou cópia autenticada em cartório) será retida pela Fundação

Cesgranrio por ocasião da realização da avaliação e não será devolvida em hipótese alguma.

(...)

3.2.1.3 (...)

b) não apresentar documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por

profissional habilitado) (original ou cópia autenticada em cartório);

c) apresentar documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional

habilitado) emitida em período superior a 36 (trinta e seis) meses contados da data de publicação do

Edital, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadre no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de

2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou dos candidatos com outros impedimentos irreversíveis que

caracterizem deficiência permanente;

(...) 3.2.1.4 - As documentações (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional

habilitado) caracterizadoras, preferencialmente conforme modelo constante do Anexo VIII deste Edital, dos

candidatos classificados deverão obedecer às seguintes exigências:

(...)

d) no caso de pessoa com deficiência física, o candidato deverá apresentar documentação

(atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado) caracterizadora de deficiência

contendo uma descrição detalhada dos impedimentos físicos, que descreva as variações anatômicas e/ou

funcionais e especifique as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios,

como, uso de próteses e/ou órteses;

(...)

g) no caso de pessoa com deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de

documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado) caracterizadora

de deficiência, exame audiométrico - audiometria (original ou cópia autenticada em cartório) realizado no

máximo 36 (trinta e seis) meses contados da data de publicação do Edital; caso o candidato utilize

Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria com e sem Aparelho de

Amplificação Sonora Individual (AASI);

h) no caso de pessoa com deficiência visual, o candidato deverá apresentar a documentação

(atestado ou laudo médico; ou relatório emitido por profissional habilitado) caracterizadora de deficiência

contendo informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória

da medida do campo visual em ambos os olhos; acompanhado de exame que comprove a deficiência.

i) no caso de pessoa com deficiência intelectual, na documentação (atestado ou laudo médico;

ou relatório emitido por profissional habilitado) deverá constar a data do início da doença, áreas de

limitação associadas e habilidades adaptativas comprometidas, além de déficit cognitivo

significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos;

j) para as pessoas com deficiência mental, na documentação (atestado ou laudo médico; ou

relatório emitido por profissional habilitado) deverá apresentar os impedimentos nas relações

interpessoais, áreas de limitação psicossocial associadas e habilidades adaptativas comprometidas, se

possível informando o diagnóstico de base e tratamentos em curso;



k) no caso de deficiência múltipla, na documentação (atestado ou laudo médico; ou relatório

emitido por profissional habilitado) deverá constar a associação de duas ou mais deficiências e deverão ser

apresentadas as informações já listadas de cada uma delas; e

(...)

3.2.1.6 (...)

b) DEFICIÊNCIA NÃO CARACTERIZADA - Em caso de a documentação (atestado ou laudo

médico; ou relatório emitido por profissional habilitado) não caracterizar a deficiência de acordo com a

legislação vigente, o candidato será excluído da listagem específica de pessoas com deficiência,

constando apenas da listagem geral (Ampla Concorrência).

Onde se lê:

7.1.2 - 1ª Etapa - Prova discursiva

7.1.2.2 (...)

(...)

Leia-se:

Alteração: adequar o edital ao previsto pela IN Nº 23/2023 sobre reserva de vagas para

pessoas negras

7.1.2 - 1ª Etapa - Prova discursiva

7.1.2.2 (...)

(...)

7.1.2.2.1 - Em atendimento ao art. 10, parágrafo único, inciso II, da Instrução Normativa MGI nº 23,

de 25 de julho de 2023, o número de candidatos às vagas reservadas às pessoas negras considerados

aprovados será igual ao número de candidatos considerados aprovados na lista de ampla concorrência,

desde que atinjam a nota mínima nas provas objetivas, conforme disposto neste edital.

Edital nº 01/2024, Edital nº 02/2024, Edital nº 03/2024, Edital nº 04/2024, Edital nº 05/2024,

Edital nº 05/2024, Edital nº 06/2024, Edital nº 07/2024

Onde se lê:

ANEXO VIII - MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A INSCRIÇÃO E PARA A

AVALIAÇÃO DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL (candidatos que se declararam com deficiência).

Leia-se:

Alteração de título e subtítulo: inserção da expressão "relatório"

ANEXO VIII - MODELO DE RELATÓRIO/ LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA

MODELO DE RELATÓRIO/ LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A INSCRIÇÃO E

PARA A AVALIAÇÃO DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL (candidatos que se declararam com deficiência).

Edital nº 01/2024

ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

B1-04 - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

Onde se lê:

(B1-04-E) Cargo: Analista de Planejamento, Gestão e Infraestrutura em Informações Geográficas

e Estatísticas

(...)

Especialidade: Geoprocessamento

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

geoprocessamento, engenharia cartográfica, engenharia de agrimensura, engenharia ambiental,

engenharia florestal, engenharia agrícola, engenharia agronômica, engenharia de recursos hídricos,



engenharia geológica ou geologia, geografia, ciência ambiental, arquitetura e/ou urbanismo, biologia,

oceanografia, análise de sistemas, processamento de dados, tecnologia da informação, sistemas de

informação, ciência da computação ou informática.

Leia-se:

Alteração: inclusão da expressão "e outras afins àquelas aqui listadas" na formação exigida.

(B1-04-E) Cargo: Analista de Planejamento, Gestão e Infraestrutura em Informações Geográficas

e Estatísticas

(...)

Especialidade: Geoprocessamento

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

geoprocessamento, engenharia cartográfica, engenharia de agrimensura, engenharia ambiental,

engenharia florestal, engenharia agrícola, engenharia agronômica, engenharia de recursos hídricos,

engenharia geológica ou geologia, geografia, ciência ambiental, arquitetura e/ou urbanismo, biologia,

oceanografia, análise de sistemas, processamento de dados, tecnologia da informação, sistemas de

informação, ciência da computação ou informática ou áreas afins àquelas aqui listadas.

Onde se lê:

(B1-04-H) Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Geoprocessamento

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

geoprocessamento, engenharia cartográfica, engenharia de agrimensura, engenharia ambiental,

engenharia florestal, engenharia agrícola, engenharia agronômica, engenharia de recursos hídricos,

engenharia geológica ou geologia, geografia, ciência ambiental, arquitetura e/ou urbanismo, biologia,

oceanografia, análise de sistemas, processamento de dados, tecnologia da informação, sistemas de

informação, ciência da computação ou informática

Leia-se:

Alteração: inclusão da expressão "e outras afins" na formação exigida.

(B1-04-H) Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Geoprocessamento

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

geoprocessamento, engenharia cartográfica, engenharia de agrimensura, engenharia ambiental,

engenharia florestal, engenharia agrícola, engenharia agronômica, engenharia de recursos hídricos,

engenharia geológica ou geologia, geografia, ciência ambiental, arquitetura e/ou urbanismo, biologia,

oceanografia, análise de sistemas, processamento de dados, tecnologia da informação, sistemas de

informação, ciência da computação ou informática e outras afins.

Edital nº 02/2024

ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

Onde se lê:

B2-08 - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI

(B2-08-D) - Cargo: Estatístico

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em estatística,

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Leia-se:

Alteração: inclusão da exigência de registro em conselho de classe.



B2-08 - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI

(B2-08-D) - Cargo: Estatístico

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em estatística,

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC com registro em seu conselho de

classe.

(...)

ANEXO IV - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Onde se lê:

EIXO TEMÁTICO 3 - GERÊNCIA E SUPORTE DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

1.7 Normas ISO 17799 e ISO 27001.

Leia-se:

Alteração: conhecimentos específicos, eixo temático 3, item 1.7, mantendo-se inalterados os

demais.

EIXO TEMÁTICO 3 - GERÊNCIA E SUPORTE DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

1.7 Normas NBR ISO 27001:2022 e NBR ISO 27002:2022.

Onde se lê:

ANEXO VI - QUADROS DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Experiência profissional, sem sobreposição, após a conclusão da graduação.

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem

sobreposição de períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 0,5 ponto; OU

- 2 anos completos: 1,0 ponto; OU

- 3 anos completos: 1,5 pontos; OU

- 4 anos completos: 2,0 pontos; OU

0,5 por ano

completo
10,0

- 5 anos completos: 2,5 pontos; OU

- 6 anos completos: 3,0 pontos; OU

- 7 anos completos: 3,5 pontos; OU

- 8 anos completos: 4,0 pontos; OU

- 9 anos completos: 4,5 pontos; OU

- 10 anos completos: 5,0 pontos.; OU - 11 anos completos: 5,5 pontos; OU

- 12 anos completos: 6,0 pontos; OU

- 13 anos completos: 6,5 pontos; OU

- 14 anos completos: 7,0 pontos; OU

- 15 anos completos: 7,5 pontos; OU

- 16 anos completos: 8,0 pontos; OU

- 17 anos completos: 8,5 pontos; OU

- 18 anos completos: 9,0 pontos; OU

- 19 anos completos: 9,5 pontos; OU

- 20 anos completos ou mais: 10,0 pontos.

Leia-se:

Alteração: somente alínea D, Pontos Máximos para Formação Acadêmica (Título, Valor de Cada

Título e Valor Máximo dos Títulos), mantendo-se inalteradas as demais alíneas.

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Experiência Profissional: Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível

superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, em

empregos/cargos/funções relacionados ao cargo/especialidade a que concorre.

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição de

períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

1,0 por ano

completo



- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

Edital nº 03/2024

Onde se lê:

7.1.1.1.2.1.2 - Estão vinculados à Tabela 1 os seguintes cargos/especialidades:

(...)

·Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI, Cargo: Especialistas em

Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG), Especialidade: Ambiental, agrário e biológicas;

(...)

Leia-se:

Alteração: especialidade do cargo - Item 7.1.1.1.2.1.2

7.1.1.1.2.1.2 - Estão vinculados à Tabela 1 os seguintes cargos/especialidades:

(...)

·Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI, Cargo: Especialistas em

Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG), Especialidade: qualquer área do conhecimento;

(...)

ANEXO I - QUADROS DE ÓRGÃOS/CARGOS/ ESPECIALIDADE, VAGAS

Onde se lê:

B3-06 - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI

B3-06-

B

Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental

(EPPGG)

Ambiental, agrário e

biológicas

Leia-se:

Alteração: especialidade do cargo

B3-06 - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI

B3-06-

B

Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental

(EPPGG)

Qualquer área de

formação

ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

(B3-02) - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE

Onde se lê:

(B3-02-C) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Análise Ambiental

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em Geografia,

Ciências Biológicas, Ecologia, Engenharia Florestal, Agroecologia, Engenharia Agronômica, Agronomia,

Engenharia Ambiental, Engenharia de Recursos Hídricos, Engenharia geológica, Geologia, Oceanografia,

Biologia Marinha, Economia Ecológica, Ciências Matemáticas e da Natureza, Meteorologia, Ciências

Socioambientais, Ciências Ambientais, Gestão Ambiental, ou outros correlatos na área ambiental.



Leia-se:

Alteração: inclusão da expressão "e outras afins àquelas aqui listadas" na formação exigida.

(B3-02-C) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Análise Ambiental

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em Geografia,

Ciências Biológicas, Ecologia, Engenharia Florestal, Agroecologia, Engenharia Agronômica, Agronomia,

Engenharia Ambiental, Engenharia de Recursos Hídricos, Engenharia geológica, Geologia, Oceanografia,

Biologia Marinha, Economia Ecológica, Ciências Matemáticas e da Natureza, Meteorologia, Ciências

Socioambientais, Ciências Ambientais, Gestão Ambiental, ou áreas afins àquelas aqui listadas.

Onde se lê:

(B3-02-F) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Geografia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em geografia

Leia-se:

Alteração: inclusão do curso Planejamento Territorial na formação exigida.

(B3-02-F) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Geografia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em geografia e

Planejamento Territorial.

ANEXO VI - QUADROS DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Cargo: Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental

Especialidade: qualquer área de conhecimento

Onde se lê:

D

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo,

sem sobreposição de períodos de experiência, conforme exposto

a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

1,0 por ano completo, sem

sobreposição de tempo.
10,0

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

� Pontuação máxima: 10,0 pontos

Leia-se:

Alteração: descrição da experiência profissional, na alínea D, coluna Pontos máximos para

formação acadêmica, mantendo-se inalteradas todas as demais informações.

Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Cargo: Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental

Especialidade: qualquer área de conhecimento



D

Experiência Profissional: Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de

nível superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, em

empregos/cargos/funções relacionados ao cargo/especialidade a que concorre.

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem

sobreposição de períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

1,0 por ano

completo
10,0

- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

� Pontuação máxima: 10,0 pontos

Edital nº 04/2024

ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

Onde se lê:

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

(B4-03-E - Cargo: Psicólogo

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em Psicologia,

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.

Leia-se:

Alteração: inclusão da exigência de registro em conselho de classe.

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

(B4-03-E) - Cargo: Psicólogo

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em Psicologia,

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, com registro em seu

conselho de classe.

ANEXO VI - QUADROS DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Onde se lê:

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo,

sem sobreposição de períodos de experiência, conforme exposto

a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 0,5 ponto; OU

- 2 anos completos: 1,0 ponto; OU

0,5 por ano completo, sem

sobreposição de tempo.
10,0

- 3 anos completos: 1,5 pontos; OU

- 4 anos completos: 2,0 pontos; OU

- 5 anos completos: 2,5 pontos; OU

- 6 anos completos: 3,0 pontos; OU

- 7 anos completos: 3,5 pontos; OU

- 8 anos completos: 4,0 pontos; OU

- 9 anos completos: 4,5 pontos; OU

- 10 anos completos: 5,0 pontos.; OU - 11 anos completos: 5,5

pontos; OU

- 12 anos completos: 6,0 pontos; OU

- 13 anos completos: 6,5 pontos; OU

- 14 anos completos: 7,0 pontos; OU



- 15 anos completos: 7,5 pontos; OU

- 16 anos completos: 8,0 pontos; OU

- 17 anos completos: 8,5 pontos; OU

- 18 anos completos: 9,0 pontos; OU

- 19 anos completos: 9,5 pontos; OU

- 20 anos completos ou mais: 10,0 pontos.

Leia-se:

Alteração: somente alínea D, Pontos Máximos para Formação Acadêmica (Título, Valor de Cada

Título e Valor Máximo dos Títulos), mantendo-se inalteradas as demais alíneas.

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Experiência Profissional: Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível

superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, em

empregos/cargos/funções relacionados ao cargo/especialidade a que concorre.

1,0 por ano

completo

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição de

períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

Edital nº 05/2024

Onde se lê:

ITEM 1.2

III - Terceira Etapa: destinada a Curso de Formação específico, de caráter classificatório e

eliminatório, dos candidatos ao cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI; e para o cargo de Pesquisador em

Informações Geográficas e Estatísticas será constituída de Prova Didática na forma de aula, de caráter

classificatório.

Leia-se:

Alteração: inclusão do cargo de Analista Técnico de Políticas Sociais do MGI na terceira etapa.

ITEM 1.2

III - Terceira Etapa: destinada a Curso de Formação específico, de caráter classificatório e

eliminatório, dos candidatos ao cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI e de Analista Técnico de Políticas Sociais

do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI; e para o cargo de Pesquisador em

Informações Geográficas e Estatísticas será constituída de Prova Didática na forma de aula, de caráter

classificatório e eliminatório.

Onde se lê:

7.1.1.1.2.1.2 - Estão vinculados à Tabela 1 os seguintes cargos/especialidades:

(...)

Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI, Cargo: Especialista em Indigenismo,

Especialidade: Assistente Social;

(...)

Leia-se:

Alteração: texto especialidade do cargo da Fundação Nacional dos Povos Indígenas

7.1.1.1.2.1.2 - Estão vinculados à Tabela 1 os seguintes cargos/especialidades:



(...)

Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI, Cargo: Especialista em Indigenismo,

Especialidade: Assistência Social;

(...)

ANEXO VI - QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Onde se lê:

Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI Cargo: Especialista em Indigenismo -

Especialidade: Assistente Social

Leia-se:

Alteração: texto especialidade do cargo da Fundação Nacional dos Povos Indígenas

Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI Cargo: Especialista em Indigenismo -

Especialidade: Assistência Social

ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

Onde se lê:

(B5-02) - FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI

(B5-02-A) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Antropologia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em Ciências

Sociais ou qualquer outro de graduação de nível superior com pós-graduação em Antropologia, fornecido

por instituição de ensino credenciada pelo órgão competente

Leia-se:

Alteração: inclusão da graduação em Antropologia na formação exigida.

(B5-02) - FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI

(B5-02-A) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Antropologia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

Antropologia, ou em Ciências Sociais com habilitação em Antropologia, ou qualquer outro de graduação

de nível superior com pós-graduação em Antropologia, fornecido por instituição de ensino credenciada

pelo órgão competente.

Onde se lê:

(B5-02-C) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Indigenismo

(...)

Leia-se

Alteração: especialidade do cargo

(B5-02-C) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Qualquer área de conhecimento

(...)

Onde se lê:



(B5-02-B) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Assistência social

(...)

Local de exercício: os candidatos selecionados poderão ser alocados em cidades das seguintes

da Unidades da Federação: Acre, Amazonas, Mato Grosso, Roraima, Brasília/DF, Rio de Janeiro/RJ.

Leia-se:

Alteração: local de exercício

B5-02-B) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Assistência social

(...)

Local de exercício: os candidatos selecionados poderão ser alocados em cidades das seguintes

da Unidades da Federação: Acre, Amazonas, Pará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Roraima, Rondônia,

Brasília/DF, Rio de Janeiro/RJ.

Onde se lê:

(B5-02-D) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Pedagogia

(...)

Local de exercício: os candidatos selecionados poderão alocados em uma das seguintes

cidades do: Acre, Amazonas, Amapá, Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso ou Pará

Leia-se:

Alteração: local de exercício

B5-02-D) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Pedagogia

(...)

Local de exercício: Brasília-DF

Onde se lê:

CARGO (B5-02-D) Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Pedagogia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em pedagogia,

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação

(...)

Leia-se:

Alteração: formação exigida

CARGO (B5-02-D) Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Pedagogia

Formação exigida: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de

nível superior em Pedagogia ou Licenciaturas, fornecido por instituição de ensino credenciada pelo órgão

competente.



(...)

(B5-03) - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Onde se lê:

(B5-03-B) - Cargo: Pesquisador em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Demografia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em qualquer

área e mestrado na área de planejamento urbano / regional e/ou demografia.

(...)

Remuneração inicial na data do Edital: (...)

Titulação
Vencimento

Básico

GDIBGE

(80

Pontos)*

Retribuição por

Titulação

Remuneração

Total

Carga Horária

Semanal

Doutorado R$ 5.929,67
R$

3.443,20
R$ 1.081,07 R$ 10.453,94 40h

Mestrado R$ 2.473,80 R$ 11.846,67

Leia-se:

Alteração: inclusão da expressão "e outras afins" no texto da formação exigida; e inversão dos

títulos de mestrado e doutorado na tabela, para que a indicação do valor para cada título fique correta

(B5-03-B) - Cargo: Pesquisador em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Demografia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em qualquer

área e mestrado na área de planejamento urbano / regional e/ou demografia e outras afins.

(...)

Remuneração inicial na data do Edital: (...)

Titulação
Vencimento

Básico

GDIBGE

(80

Pontos)*

Retribuição por

Titulação

Remuneração

Total

Carga Horária

Semanal

Mestrado R$ 5.929,67
R$

3.443,20
R$ 1.081,07 R$ 10.453,94 40h

Doutorado R$ 2.473,80 R$ 11.846,67

(...)

Onde se lê:

(B5-03-C) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Demografia

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em qualquer

área e mestrado na área de planejamento urbano / regional e/ou demografia.

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão de "outras afins" na formação exigida.

(B5-03-C) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

(...)

Especialidade: Demografia



Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em qualquer

área e mestrado na área de planejamento urbano / regional e/ou demografia e outras afins.

(...)

ANEXO VI - QUADROS DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Onde se lê:

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição

de períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

1,0 por ano

completo.

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

Leia-se:

Alteração: somente alínea D, na coluna Pontos Máximos para Formação Acadêmica -

informação sobre a experiência profissional, mantendo-se inalteradas as demais alíneas.

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Experiência Profissional: Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível

superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, em

empregos/cargos/funções relacionados ao cargo/especialidade a que concorre.

1,0 por ano

completo

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição de

períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

ANEXO V- DOS PESOS POR ÓRGÃOS/CARGOS/ESPECIALIDADE

Edital nº 06/2024

ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

Onde se lê

(B6-09) MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS - MGI

Cargo: (B6-09-A) Economista

Especialidade: Economia

(...)



Formação exigida: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de graduação de

nível superior em economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da

Educação.

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão da exigência de registro em conselho profissional para o cargo de

Economista - especialidade Economia

(B6-09) MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS - MGI

(B6-09-A) - Cargo: Economista

(...)

Formação exigida: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de graduação de

nível superior em economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da

Educação, com registro em seu conselho de classe.

(...)

Onde se lê

(B6-10) MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS - MDIC

Cargo: (B6-10-B) Economista

Especialidade: Economia

(...)

Formação exigida: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de graduação de

nível superior em economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da

Educação.

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão da exigência de registro em conselho profissional para o cargo de

Economista - especialidade Economia

(B6-10) MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS - MDIC

(B6-10-B) - Cargo: Economista

(...)

Formação exigida: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de graduação de

nível superior em economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da

Educação, com registro em seu conselho de classe.

(...)

Onde se lê

(B6-11) MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - MPO

Cargo: (B6-11-A) Economista

Especialidade: Economia

(...)

Formação exigida: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de graduação de

nível superior em economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da

Educação.

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão da exigência de registro em conselho profissional para o cargo de

Economista - especialidade Economia



(B6-11) MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - MPO

(B6-11-A) - Cargo: Economista

(...)

Formação exigida: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de graduação de

nível superior em economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da

Educação, com registro em seu conselho de classe.

(...)

ANEXO VI - QUADROS DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Onde se lê:

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição de

períodos de experiência, além do exigido no requisito do cargo/especialidade.

Conforme exposto a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 0,5 ponto; OU

0,5 por ano

completo

- 2 anos completos: 1,0 ponto; OU

- 3 anos completos: 1,5 pontos; OU

- 4 anos completos: 2,0 pontos; OU

- 5 anos completos: 2,5 pontos; OU

- 6 anos completos: 3,0 pontos; OU

- 7 anos completos: 3,5 pontos; OU

- 8 anos completos: 4,0 pontos; OU

- 9 anos completos: 4,5 pontos; OU

- 10 anos completos: 5,0 pontos.; OU - 11 anos completos: 5,5 pontos; OU

- 12 anos completos: 6,0 pontos; OU

- 13 anos completos: 6,5 pontos; OU

- 14 anos completos: 7,0 pontos; OU

- 15 anos completos: 7,5 pontos; OU

- 16 anos completos: 8,0 pontos; OU

- 17 anos completos: 8,5 pontos; OU

- 18 anos completos: 9,0 pontos; OU

- 19 anos completos: 9,5 pontos; OU

- 20 anos completos ou mais: 10,0 pontos.

Leia-se:

Alteração: somente alínea D, Pontos Máximos para Formação Acadêmica (Título, Valor de Cada

Título e Valor Máximo dos Títulos), mantendo-se inalteradas as demais alíneas.

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Experiência Profissional: Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível

superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, em

empregos/cargos/funções relacionados ao cargo/especialidade a que concorre.

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição de

períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

1,0 por ano

completo

- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

Edital nº 07/2024



ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

Onde se lê:

(B7-01) - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO - AGU

(B7-01-C) - Cargo: Arquivista

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

arquivologia

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão da exigência de registro em conselho de classe.

(B7-01) - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO - AGU

(B7-01-C) - Cargo: Arquivista

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

arquivologia, com registro em seu órgão de classe.

(...)

Onde se lê:

(B7-02) - FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI

(B7-02-B) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Arquivologia

Local de exercício: os candidatos selecionados poderão alocados em cidades das seguintes

Unidades da Federação: Acre, Amazonas, Amapá, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Brasília/DF ou Rio de

Janeiro/RJ

Leia-se:

Alteração: local de exercício

(B7-02) - FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI

(B7-02-B) - Cargo: Especialista em Indigenismo

(...)

Especialidade: Arquivologia

Local de exercício: Brasília-DF

Onde se lê:

(B7-03) - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE

(B7-03-I) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas

Local de exercício: os candidatos selecionados poderão ser alocados em uma das seguintes

cidades: Maceió/AL, Manaus/AM, Macapá/AP, Goiânia/GO, São Luís/MA, Belo Horizonte/MG, Campo

Grande/MS, João Pessoa/PB, Recife/PE, Curitiba/PR, Rio de Janeiro/RJ, Boa Vista/RR, Porto Alegre/RS,

Florianópolis/SC

Leia-se:

(B7-03) - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE

(B7-03-I) - Cargo: Tecnologista em Informações Geográficas e Estatísticas



Local de exercício: os candidatos selecionados poderão ser alocados em uma das seguintes

cidades: Maceió/AL, Manaus/AM, Macapá/AP, Goiânia/GO, São Luís/MA, Belo Horizonte/MG, Campo

Grande/MS, João Pessoa/PB, Recife/PE, Curitiba/PR, Rio de Janeiro/RJ, Boa Vista/RR, Porto Alegre/RS,

Florianópolis/SC

Onde se lê:

(B7-09) - MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS - MGI

(B7-09-B) - Cargo: Arquivista

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

arquivologia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão da exigência de registro em conselho de classe.

(B7-09) - MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS - MGI

(B7-09-B) - Cargo: Arquivista

(...)

Formação exigida: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado em

arquivologia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, com

registro em seu órgão de classe.

(...)

ANEXO VI - QUADROS DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Onde se lê:

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Experiência profissional, sem sobreposição, após a conclusão da graduação. Pontuação

da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição de períodos

de experiência, conforme exposto a seguir:

- Mínimo de 1 ano completo: 0,5 ponto; OU

- 2 anos completos: 1,0 ponto; OU

- 3 anos completos: 1,5 pontos; OU

0,5 por ano

completo

- 4 anos completos: 2,0 pontos; OU

- 5 anos completos: 2,5 pontos; OU

- 6 anos completos: 3,0 pontos; OU

- 7 anos completos: 3,5 pontos; OU

- 8 anos completos: 4,0 pontos; OU

- 9 anos completos: 4,5 pontos; OU

- 10 anos completos: 5,0 pontos.; OU - 11 anos completos: 5,5 pontos; OU

- 12 anos completos: 6,0 pontos; OU

- 13 anos completos: 6,5 pontos; OU

- 14 anos completos: 7,0 pontos; OU

- 15 anos completos: 7,5 pontos; OU

- 16 anos completos: 8,0 pontos; OU

- 17 anos completos: 8,5 pontos; OU

- 18 anos completos: 9,0 pontos; OU

- 19 anos completos: 9,5 pontos; OU

- 20 anos completos ou mais: 10,0 pontos.

Leia-se:

Alteração: somente alínea D, Pontos Máximos para Formação Acadêmica (Título, Valor de Cada

Título e Valor Máximo dos Títulos), mantendo-se inalteradas as demais alíneas.

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos



Cargo: Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) - Especialidade:

Qualquer área de conhecimento

D

Experiência Profissional: Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível

superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, em

empregos/cargos/funções relacionados ao cargo/especialidade a que concorre.

Pontuação da experiência profissional: pontos por ano completo, sem sobreposição de

períodos de experiência, conforme exposto a seguir:

1,0 por ano

completo

- Mínimo de 1 ano completo: 1,00 ponto; OU

- 2 anos completos: 2,00 pontos; OU

- 3 anos completos: 3,00 pontos; OU

- 4 anos completos: 4,00 pontos; OU

- 5 anos completos: 5,00 pontos; OU

- 6 anos completos: 6,00 pontos; OU

- 7 anos completos: 7,00 pontos; OU

- 8 anos completos: 8,00 pontos; OU

- 9 anos completos: 9,00 pontos; OU

- 10 anos completos ou mais: 10,00 pontos.

Edital nº 08/2024

Onde se lê:

7 - DA ETAPA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.1.1.2.1.2 - Estão vinculados à Tabela 1 os seguintes cargos/especialidades: (...)

(...)

7.1.1.1.2.1.3 - Estão vinculados à Tabela 2, sem etapa de títulos, os seguintes

cargos/especialidades:

·Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Cargo: Técnico em Informações Geográficas

e Estatísticas, Especialidade: Nível Médio.

Leia-se:

Alteração: Excluir todo o item 7.1.1.1.2.1.3 e inclusão da Especialidade Nível Médio do IBGE nas

provas de títulos

7 - DA ETAPA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.1.1.2.1.2 - Estão vinculados à Tabela 1 os seguintes cargos/especialidades: (...)

(...)

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Cargo: Técnico em Informações Geográficas

e Estatísticas, Especialidade: Nível Médio.

ANEXO VII - MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA

Onde se lê:

ANEXO VII - MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A INSCRIÇÃO E PARA A

AVALIAÇÃO DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL (candidatos que se declararam com deficiência).

Leia-se:

Alteração: inserção da palavra "relatório" no título e subtítulo

ANEXO VII - MODELO DE RELATÓRIO/ LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA

MODELO DE RELATÓRIO / LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A INSCRIÇÃO E

PARA A AVALIAÇÃO DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL (candidatos que se declararam com deficiência).

ANEXO II - CARGOS, DESCRIÇÃO DOS CARGOS, ESPECIALIDADES, FORMAÇÃO EXIGIDA,

ATIVIDADES PREVISTAS PARA A ESPECIALIDADE E REMUNERAÇÃO

Onde se lê:

(B8-03) - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA

(B8-03-A) - Cargo: Agente de atividades agropecuárias



(...)

Especialidade: Curso Técnico Agrícola com registro em Conselho de Classe

Formação exigida: Curso de Técnico Agrícola - nas modalidades Técnico Agrícola ou Técnico em

Agricultura - atribuições previstas nos arts. 3º, 6º e 9º do Decreto 90.922/195 - conforme tabela constante

da Resolução nº 32 de 26 de maio de 2021 do Conselho Federal de Técnicos Agrícolas.

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão da modalidade Técnico em Agropecuária na formação exigida.

(B8-03) - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA

(B8-03-A) - Cargo: Agente de atividades agropecuárias

(...)

Especialidade: Curso Técnico Agrícola com registro em Conselho de Classe

Formação exigida: Curso de Técnico Agrícola - nas modalidades de Técnico Agrícola, ou Técnico

em Agricultura ou Técnico em Agropecuária, conforme as atribuições previstas nos artigos 3º, 6º e 9º do

Decreto 90.922/1985 e de acordo com a tabela constante da Resolução nº 32 de 26 de maio de 2021

alterada pela Resolução n.º 55, de 15 de janeiro de 2024, ambas do Conselho Federal de Técnicos

Agrícolas - CFTA.

(...)

Onde se lê:

(B8-03) - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA

(B8-03-B) - Cargo: Agente de inspeção sanitária e industrial de produtos de origem animal

(...)

Especialidade: Curso Técnico Agrícola com registro em Conselho de Classe

Formação exigida: Curso de Técnico Agrícola - nas modalidades Técnico Agrícola ou Técnico em

Agricultura - atribuições previstas nos arts. 3º, 6º e 9º do Decreto 90.922/195 - conforme tabela constante

da Resolução nº 32 de 26 de maio de 2021 do Conselho Federal de Técnicos Agrícolas.

(...)

Leia-se:

Alteração: inclusão da modalidade Técnico em Agropecuária na formação exigida.

(B8-03) - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA

(B8-03-B) - Cargo: Agente de inspeção sanitária e industrial de produtos de origem animal

(...)

Especialidade: Curso Técnico Agrícola com registro em Conselho de Classe

Formação exigida: Curso de Técnico Agrícola - nas modalidades de Técnico Agrícola, ou Técnico

em Agricultura ou Técnico em Agropecuária, conforme as atribuições previstas nos artigos 3º, 6º e 9º do

Decreto 90.922/1985 e de acordo com a tabela constante da Resolução nº 32 de 26 de maio de 2021

alterada pela Resolução n.º 55, de 15 de janeiro de 2024, ambas do Conselho Federal de Técnicos

Agrícolas - CFTA.

(...)

ESTHER DWECK

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


